
Governo do Distrito Federal
Hospital da Criança de Brasília José Alencar

Diretoria Executiva
 

RESOLUÇÃO Nº 305, DE 29 DE JUNHO DE 2026.

Dispõe sobre as condutas vedadas e as diretrizes de neutralidade institucional do HCB durante o período
eleitoral de 2026.

 

O COLEGIADO GESTOR do Hospital da Criança de Brasília José Alencar, no uso de suas atribuições e
de acordo com a 714ª reunião, de 26 de junho de 2026,

 

RESOLVE:
 

Art. 1º. Aprovar esta Resolução que estabelece orientações e restrições aplicáveis a todos os funcionários,
gestores, diretores, membros dos Conselhos, estagiários, residentes, voluntários, terceirizados e demais
pessoas que atuem no Hospital da Criança de Brasília José Alencar, durante o período eleitoral, na forma
do anexo, que passa a integrar o presente documento.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor nesta data e permanecerá vigente até o encerramento do período
eleitoral de 2026.

 

VALDENIZE TIZIANI
Presidente do Colegiado Gestor

 

ANEXO
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. As disposições desta Resolução visam assegurar:

I – a neutralidade político-partidária da instituição;

II – a proteção da imagem institucional;

III – a observância dos princípios da impessoalidade, moralidade, transparência e integridade;

IV – a prevenção do uso indevido da estrutura institucional para fins político-eleitorais.

CAPÍTULO II
DAS CONDUTAS VEDADAS

Art. 2º. É vedado utilizar instalações, equipamentos, veículos, materiais, recursos tecnológicos, sistemas,
marcas, uniformes, crachás ou quaisquer recursos institucionais para:

I – promover candidatos, partidos políticos, federações ou coligações;

II – divulgar campanhas eleitorais;

III – produzir conteúdo de caráter político-partidário;

IV – realizar gravações, fotografias ou transmissões destinadas à propaganda eleitoral.

Art. 3º. É vedado aos funcionários:

I – solicitar votos nas dependências da instituição;
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II – distribuir material de campanha eleitoral;

III – afixar cartazes, adesivos, faixas ou quaisquer materiais de propaganda eleitoral;

IV – utilizar e-mails corporativos, grupos institucionais, intranet ou canais internos para divulgação de
conteúdo político-eleitoral;

V – promover arrecadação de recursos para campanhas eleitorais nas dependências institucionais.

Art. 4º. É vedado utilizar o nome, a marca, a reputação institucional ou a vinculação funcional à
instituição para:

I – apoiar ou criticar candidatos;

II – influenciar eleitores;

III – conferir credibilidade institucional a campanhas eleitorais;

IV – sugerir apoio institucional a qualquer candidatura.

CAPÍTULO III
DO USO DAS MARCAS, IDENTIDADES VISUAIS E SÍMBOLOS GOVERNAMENTAIS

Art. 5º. Durante o período eleitoral, a utilização das marcas institucionais da instituição deverá observar
os princípios da impessoalidade, neutralidade político-partidária e interesse público, sendo vedada
qualquer forma de associação entre a identidade institucional e candidaturas, partidos políticos, federações,
coligações ou agentes políticos.

Art. 6º. É vedado aos funcionários, gestores, dirigentes, estagiários, residentes, voluntários, terceirizados e
demais pessoas que atuem em nome da instituição:

I – utilizar a marca da instituição em materiais de campanha eleitoral;

II – utilizar a marca da instituição em publicações de apoio ou oposição a candidatos, partidos políticos,
federações ou coligações;

III – associar a identidade visual institucional a conteúdos de natureza político-eleitoral;

IV – utilizar imagens da unidade de saúde, instalações, equipamentos, ambulâncias, uniformes, crachás ou
quaisquer elementos visuais que identifiquem a instituição em propaganda eleitoral.

Art. 7º. É vedada a utilização, em materiais eleitorais, publicações em redes sociais, vídeos, fotografias,
impressos ou qualquer outra forma de propaganda:

I – de símbolos, logomarcas, identidades visuais, slogans ou elementos gráficos utilizados pelo Governo
do Distrito Federal;

II – de símbolos, logomarcas ou identidades visuais da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal;

III – de símbolos, logomarcas ou identidades visuais da instituição;

IV – de elementos gráficos que possam induzir o público à associação entre candidaturas e a
Administração Pública ou os serviços públicos de saúde.

Art. 8º. Os funcionários poderão exercer livremente seus direitos políticos em caráter pessoal, desde que
não utilizem:

I – uniforme institucional;

II – crachá funcional;

III – jalecos ou vestimentas identificadas com a marca institucional;

IV – fotografias produzidas em áreas assistenciais ou administrativas da instituição;

V – imagens que contenham marcas ou elementos visuais capazes de identificar a instituição ou órgãos do
Governo do Distrito Federal.

Art. 9º. Durante o período eleitoral, fica vedada a produção ou autorização de fotografias, vídeos, peças
publicitárias ou conteúdos audiovisuais que contenham simultaneamente:

I – a imagem da instituição, ambulatório, laboratórios ou de suas unidades de internação;
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II – a imagem de agentes políticos, pré-candidatos ou candidatos;

III – marcas institucionais ou governamentais;

IV – mensagens que possam ser interpretadas como promoção pessoal, governamental ou eleitoral.

Art. 10º. A Gerência de Comunicação Institucional deverá orientar as áreas internas quanto à correta
utilização das marcas institucionais durante o período eleitoral e adotar medidas preventivas para evitar o
uso indevido da identidade visual da instituição em contextos político-partidários ou eleitorais.

Art. 11º. Qualquer solicitação de uso da marca institucional por terceiros durante o período eleitoral
deverá ser previamente submetida à análise da Gerência de Comunicação Institucional e da Gerência
Jurídica.

 

CAPÍTULO IV
DAS REDES SOCIAIS E MANIFESTAÇÕES PÚBLICAS

Art. 12º. Os funcionários possuem liberdade para manifestações político-partidárias em caráter
estritamente pessoal, desde que:

I – realizadas fora do ambiente de trabalho;

II – não utilizem a marca ou a imagem institucional;

III – não impliquem associação da instituição a candidatos, partidos ou campanhas;

IV – não utilizem uniformes, crachás ou elementos que identifiquem a instituição.

Art. 13º. Nas redes sociais pessoais, é vedado:

I – divulgar apoio político utilizando imagens produzidas nas dependências da instituição;

II – associar pacientes, acompanhantes ou serviços assistenciais a campanhas eleitorais;

III – utilizar a condição funcional para sugerir posicionamento institucional.

 

CAPÍTULO V
DAS VISITAS DE AGENTES POLÍTICOS, PRÉ-CANDIDATOS E CANDIDATOS

Art. 14º. Em observância aos princípios da impessoalidade, moralidade e isonomia que regem a atuação
das entidades que administram recursos públicos ou de interesse público, bem como às disposições da
legislação eleitoral e às diretrizes internas de governança e compliance, a instituição adotou como medida
preventiva a suspensão temporária do recebimento de visitas de agentes políticos, pré-candidatos e
candidatos durante o período que antecede e compreende o calendário eleitoral. A medida tem caráter
estritamente institucional e visa preservar a neutralidade da organização, evitando qualquer interpretação
que possa associar suas atividades a interesses político-eleitorais ou configurar tratamento diferenciado
entre eventuais interessados.

 

CAPÍTULO VI
DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 15º. A partir do início do período de vedação eleitoral definido pela legislação vigente e pelas
orientações expedidas pelo Governo do Distrito Federal, deverão ser observadas as restrições específicas
aplicáveis à comunicação institucional do HCB.

Art. 16. O período de vedação terá início em 4 de julho de 2026 e se estenderá até o encerramento do
processo eleitoral, em outubro de 2026.
Art. 17º. Durante o período eleitoral, a produção, publicação, atualização e manutenção de conteúdos no
site institucional deverão observar os princípios da impessoalidade, neutralidade institucional, interesse
público e estrita necessidade administrativa.
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Art. 18º. Fica suspensa, durante o período eleitoral, a publicação de matérias jornalísticas, reportagens,
notícias institucionais, campanhas de divulgação, conteúdos comemorativos ou quaisquer conteúdos que
possam caracterizar promoção institucional, divulgação de realizações administrativas ou valorização da
gestão.

Art. 19º. Poderão permanecer disponíveis no site institucional apenas os conteúdos necessários à
continuidade dos serviços prestados à população, especialmente:

I – informações assistenciais e de utilidade pública;

II – orientações aos pacientes e familiares;

III – informações sobre acesso aos serviços;

IV – editais, chamamentos públicos e processos seletivos legalmente autorizados;

V – conteúdos exigidos por obrigações legais de transparência;

VI – informações de caráter técnico, científico ou acadêmico cuja divulgação seja indispensável ao
cumprimento das finalidades institucionais.

Art. 20º. Durante o período eleitoral, não poderão ser publicados no site institucional:

I – matérias sobre inaugurações, ampliações ou entregas de serviços;

II – divulgação de resultados institucionais com potencial de promoção da gestão;

III – matérias relacionadas a investimentos, aquisições ou expansão da capacidade operacional;

IV – conteúdos que mencionem, destaquem ou contenham imagens de autoridades públicas, agentes
políticos, pré-candidatos ou candidatos;

V – matérias sobre visitas institucionais de parlamentares, autoridades públicas, pré-candidatos ou
candidatos;

VI – conteúdos que possam ser interpretados como promoção governamental ou eleitoral.

Art. 21º. A Gerência de Comunicação Institucional deverá realizar revisão preventiva do conteúdo
publicado no site institucional antes do início do período eleitoral, com o objetivo de identificar e avaliar a
necessidade de remoção, ocultação temporária ou adequação de conteúdos que possam caracterizar
publicidade institucional vedada ou promoção de agentes públicos.

Art. 22º. Excepcionalmente, conteúdos considerados indispensáveis à proteção da saúde pública, à
segurança dos pacientes, ao enfrentamento de emergências sanitárias ou ao cumprimento de determinação
legal poderão ser publicados mediante autorização conjunta da Diretoria Executiva, da Gerência Jurídica e
da Gerência de Comunicação Institucional.

Art. 23º. Durante o período eleitoral, toda solicitação de publicação no site institucional deverá ser
submetida previamente à Gerência de Comunicação Institucional, acompanhada de justificativa formal
demonstrando o interesse público da divulgação e a ausência de conteúdo promocional, político ou
eleitoral.

Art. 24º. Os perfis institucionais mantidos pela instituição em redes sociais, incluindo, mas não se
limitando a Instagram, Facebook, LinkedIn, YouTube, X (Twitter) e plataformas congêneres, deverão
permanecer desativados durante o período de vedação, observadas as orientações emitidas pela Secretaria
de Estado de Comunicação do Distrito Federal – SECOM/DF.

Art. 25º. Durante o período de desativação de que trata o artigo anterior:

I – não serão realizadas novas publicações;

II – não serão impulsionados conteúdos;

III – não serão divulgados vídeos, fotografias, campanhas ou peças institucionais;

IV – não serão promovidas interações institucionais por meio dos perfis desativados;

V – não serão realizadas transmissões ao vivo ou ações de divulgação institucional.

Art. 26º. A Gerência de Comunicação Institucional deverá adotar as providências necessárias para
cumprimento das orientações expedidas pelos órgãos competentes, incluindo:
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I – desativação dos perfis institucionais;

II – preservação dos registros necessários à rastreabilidade e à governança institucional.

Art. 27º. As informações indispensáveis à continuidade dos serviços assistenciais, quando necessárias à
população, deverão observar os fluxos e orientações estabelecidos pela Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal e pelos órgãos competentes de comunicação governamental.

 

CAPÍTULO VII
DAS RELAÇÕES COM A IMPRENSA E DAS MANIFESTAÇÕES PÚBLICAS

Art. 28º. Durante o período eleitoral, a instituição observará as restrições aplicáveis às manifestações
públicas e à divulgação de informações institucionais estabelecidas pela legislação eleitoral e pelas
orientações expedidas pelo Governo do Distrito Federal.

Art. 29º. Fica vedada a concessão de entrevistas, pronunciamentos, declarações públicas ou participação
em reportagens por representantes institucionais, dirigentes, gestores, funcionários designados como porta-
vozes ou quaisquer profissionais que atuem em nome da instituição, quando a manifestação ocorrer em
razão do exercício de suas funções institucionais.

Art. 30º. A vedação prevista no artigo anterior compreende, entre outras situações:

I – entrevistas para emissoras de rádio e televisão;

II – entrevistas para veículos impressos ou digitais;

III – participação em podcasts, videocasts ou programas jornalísticos;

IV – produção de conteúdo institucional para veículos de comunicação;

V – divulgação de resultados, projetos, programas, campanhas ou ações institucionais.

Art. 31º. Excepcionalmente, situações relacionadas à proteção da saúde pública, emergência sanitária,
calamidade pública ou determinação expressa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
poderão ser submetidas à análise prévia da Diretoria Executiva, da Gerência Jurídica e da Gerência de
Comunicação Institucional, observadas as orientações dos órgãos competentes.

Art. 32º. A vedação prevista neste Capítulo não restringe a liberdade de manifestação individual dos
funcionários em sua esfera privada, desde que:

I – não utilizem sua condição funcional para conferir legitimidade institucional à manifestação;

II – não utilizem marcas, imagens, instalações ou recursos institucionais;

III – não representem ou aparentem representar posicionamento oficial da instituição;

IV – observem integralmente as demais disposições desta Resolução.

CAPÍTULO VIII
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 33º. Todos os funcionários são responsáveis por zelar pela neutralidade institucional e comunicar
imediatamente à gestão imediata, à Gerência de Comunicação Institucional, à Gerência de Compliance e
Riscos ou à Ouvidoria qualquer situação que possa caracterizar utilização indevida da estrutura
institucional para fins eleitorais.

Art. 34º. O descumprimento desta Resolução poderá ensejar apuração interna e adoção das medidas
administrativas cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades civis, eleitorais e demais sanções previstas na
legislação aplicável.

 

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35º. Os casos omissos serão analisados conjuntamente pela Diretoria Executiva, Gerência Jurídica,
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Gerência de Compliance e Riscos e Gerência de Comunicação Institucional.

Documento assinado eletronicamente por VALDENIZE TIZIANI - Matr.0000065-4,
Diretor(a) Executivo(a), em 29/06/2026, às 17:33, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 207007074 código CRC= 30AF8A51.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
AENW 3, Lote A- Setor Noroeste - Bairro Brasília - CEP 70684831 -

Telefone(s): 61 3025-8700
Sítio  - www.hcb.org.br
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